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Breve histórico (1/2)

u Dia 30 de janeiro de 2020, a Organização
Mundial de Saúde (OMS) declara que o surto
do novo coronavírus, SARS-Cov-2, detectado
pela primeira vez na cidade chinesa de Wuhan,
constituía uma Emergência em Saúde Pública
de Importância Internacional;

u Portaria n°188, de 3 de fevereiro de 2020, do
Ministério da Saúde, declara Emergência em
Saúde Pública de Importância Nacional;

u No dia 11 de março, o Diretor-Geral da OMS,
Tedros Adhanom, anunciou que a Covid-19
poderia ser caracterizada como uma
pandemia. Nessa época, 114 países já tinham
casos notificados de infecção pelo Sars-Cov-2 e
4.291 pessoas já tinha perdido suas vidas devido
à doença.



u O primeiro diagnóstico de Covid-
19 no Brasil ocorreu em 26 de
fevereiro. Tratava-se de um
paciente que havia retornado da
Itália e estava internado no
Hospital Albert Einstein em São
Paulo.

u A Comissão Mista foi instalada no
dia 20 de abril e aprovou o plano
de trabalho apresentado pelo
Relator, Deputado Francisco
Júnior, no dia 24 subsequente;

Breve histórico (2/2)



Decreto-Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020



u Realizadas 40 audiências públicas até o dia 11 de dezembro. Até 
esta data, a Comissão Mista ouviu 109 convidados para discutir 
assuntos diversos relacionados ao enfrentamento da pandemia;

u Elaborados 21 boletins semanais, 5 boletins de acompanhamento e 
agora o Relatório final; 

u O colegiado apresentou 81 requerimentos;
u A Comissão encaminhou 175 ofícios a órgãos diversos.
(Todos os documentos disponíveis no site da Comissão)

Principais Estatísticas dos Trabalhos da Comissão



u Criação de sub-relatorias temáticas específicas:
u Saúde

u Economia

u Educação

u Cidadania

u Sistema Financeiro e Crédito

u Fiscalização e Controle

u Maior eficiência nos trabalhos da comissão;
u Resultados obtidos foram muito satisfatórios.

Governança na Elaboração do Relatório Final



u Sumário Executivo
u Introdução
u Sub-Relatoria de Saúde
u Sub-Relatoria de Cidadania
u Sub-Relatoria de Sistema Financeiro e Crédito
u Sub-Relatoria Ministério da Economia
u Sub-Relatoria de Ações de Fiscalização e Controle
u Educação no contexto da pandemia de Covid-19
u Recomendações
u Anexos (lista de requerimentos apresentados e resumos das audiências 

públicas realizadas no âmbito da Comissão Mista)

Estrutura do Relatório



v Atividades importantes do Ministério da Saúde

v Medidas legislativas importantes na área da saúde

v Medidas regulamentares aprovadas durante a pandemia 
(Ministério da Saúde, Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária e Agência Nacional de Saúde Suplementar)

v Fatos relevantes no contexto da Saúde

v Recomendações e decisões do Tribunal de Contas da 
União

v Execução Orçamentária no âmbito do Ministério da Saúde

v Considerações finais

Sub-Relatoria de Saúde – Temas tratados



Sub-Relatoria de Saúde – Execução Orçamentária



 Execução das Emendas de Bancada, RP 7, Ação 21C0: 

Valor Dotação Atual: R$ 2.048.736.866,00 

Valor Empenhado: R$ 2.014.203.971,00  

Valor Pago: R$ 2.007.458.444,00 

Falta empenhar: R$ 34.532.895,00  

 

 Execução das Emendas Individuais, RP 6, Ação 21C0: 

Valor Dotação Atual: R$ 332.482.471,00 

Valor Empenhado: R$ 295.329.811,00 

Valor Pago: R$ 280.467.389,00 

Falta empenhar: R$ 37.152.660,00  

 

Sub-Relatoria de Saúde – Execução Orçamentária



v Auxílio Emergencial
v Audiência com o Ministro da 

Cidadania
v Execução Orçamentária e 

Financeira no âmbito da 
Cidadania

v Proposições aprovadas
v Considerações finais

Cidadania – Temas tratados



Cidadania – Benefício Emergencial



Ministério da Cidadania Em R$ bilhões 
Previsto LOA Autorizado Pago % 

Auxílio Emergencial de Proteção 
Social a Pessoas em Situação de 
Vulnerabilidade (MPs 937, 956, 
970, 988 e 999) 

 R$ -     R$ 322,00   R$ 275,78  85,65% 

Fontes: Siga Brasil - Senado Federal – Acesso em 03.12.2020 
Tesouro Nacional – Monitoramento dos Gastos da União Combate à Covid-19 – Acesso em 03.12.2020 

 

Cidadania – Auxílio Emergencial



v Impactos da Covid-19 sobre a Economia

v Os efeitos da crise provocada pela pandemia 
da Covid-19 sobre os pequenos negócios –
Sebrae

v Concessão de Crédito

v BNDES

v Banco Central

v Concessão de Crédito dos Programas 
Emergenciais

v Microcrédito

v Propostas legislativas relacionadas ao Sistema 
Financeiro e Crédito

v Considerações finais

Sistema Financeiro e Crédito – Temas tratados



Programa Categoria Valores (em milhões)
Capital de Giro para MPME empresas 8.683,50
Crédito para folha de pagamento - PESE empresas 8.021,60
Suspensão de pagamentos (standstill) empresas 12.365,13
Conta-Covid: crédito a distribuidoras de energia empresas 2.653,70
Crédito a empresas do setor audiovisual empresas 245,99
Crédito Cadeias Produtivas empresas 87,00
Créditos a pequenas e médias empresas apoiados por garantia - PEAC empresas 90.212,35
Plano emergencial para saúde saúde 309,00
Matchfunding Salvando Vidas saúde 78,00
Suspensão de pagamentos (standstill) a estados e municípios governo 3.896,39
Crédito para MEI, micro e pequena empresa garantido por vendas com máquinas digitais - PEAC Maquininhas empresas 1.427,93
Impactos Categoria Valores
empresas beneficiadas empresas 325,1 mil
empregos mantidos empresas 9,5 milhões
leitos dedicados a COVID saúde 2,9 mil
testes de diagnóstico contra COVID saúde 4 milhões
equipamentos médicos saúde 1,7 mil
equipamentos de proteção individual (EPIs) saúde 50,2 milhões

Sistema Financeiro e Crédito – Programas de Crédito BNDES



Sistema Financeiro e Crédito – Medidas do Bacen



Compulsório + Liquidez de curto-prazo (LCR) R$ 135 bi
Liberação adicional de compulsório R$ 70 bi
Flexibilização da LCA R$ 2,2 bi
Empréstimo com lastro em LF garantidas R$ 670 bi
Compromissadas com títulos soberanos brasileiros R$ 50 bi
Novo DPGE R$ 200 bi
Empréstimo com lastro em debêntures R$ 91 bi
Alteração no cumprimento do compulsório de poupança R$ 55,8 bi

Total R$ 1274,0 bi

Liberação de liquidez
Overhedge R$ 520 bi
Redução do ACP R$ 637 bi
Redução de capital para operações de crédito a PMEs R$ 35 bi
Redução de capital das IFs de menor porte R$ 16,5 bi
Redução de capital nas exposições de DPGE R$ 12,7 bi
Capital de Giro para Preservação de Empresas R$ 127 bi

Total R$ 1348,2 bi
Dispensa de provisionamento por repactuação **R$ 3200 bi
* Impacto potencial sobre o crédito
** Volume de crédito potemcialmente beneficiado

Liberação de Capital *

Sistema Financeiro e Crédito – Medidas do Bacen



Microempresas 205.707        8.297,3         -              -                16.569           559,8            222.276         8.857,1           
Pequenas Empresas 270.166        24.520,5       82.812         14.616,5        68.407           4.290,5         421.385         43.427,5         
Médias Empresas -                -                47.954         66.089,4        12.808           11.940,0       60.762           78.029,4         
Grandes Empresas (b) -                -                1.427           9.506,4          -                -               1.427             9.506,4           
MEI, Microempresas e 
Empr. Pequeno Porte 51.781         1.551,4           51.781           1.551,4           
TOTAIS 475.873        32.817,8       132.193       90.212,3        97.784           16.790,3       51.781         1.551,4           757.631         141.371,8       

PEAC-Maquininhas
Quantidade 

de 
operações

Valores 
liberados 

acumulados 

SEGMENTO

PRONAMPE PEAC-FGI CGPE (a)

Quantidade 
de 

operações

Valores 
liberados 

acumulados 

Quantidade 
de 

operações

Valores 
liberados 

acumulados 

VALORES LIBERADOS ATÉ 04/12/2020 (R$ MILHÕES)
TOTAIS

Quantidade 
de 

operações

Valores 
liberados 

acumulados 

Valores 
liberados 

acumulados 

Quantidade 
de 

operações

Sistema Financeiro e Crédito – Concessão de crédito



v Execução orçamentária e financeira das ações 
de Impacto fiscal das ações de combate à 
Covid-19

v Combate à Covid-19

v Considerações para o cenário pós-pandemia

Economia – Temas tratados



MP Descrição Valor (R$ bi) 

929 
Transferência de Renda Diretamente às Famílias em Condição de 
Pobreza e Extrema Pobreza (Lei nº 10.836, de 2004) (Ampliação do 
número de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família) 

R$ 3,03 

937 Auxílio Emergencial de Proteção Social a Pessoas em Situação de 
Vulnerabilidade, Devido à Pandemia da COVID-19 R$ 98,20 

941 

Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de Importância 
Internacional Decorrente do Coronavirus (Repasse de recursos para 
Pernambuco e Roraima, relativos a emendas de bancada estadual, 
originalmente destinados a finalidades diversas em vários órgãos) 

R$ 0,17 

941 

Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de Importância 
Internacional Decorrente do Coronavirus (Repasse de recursos para o 
Amapá, relativos a emendas de bancada estadual, originalmente 
destinados a finalidades diversas em vários órgãos) 

R$ 0,30 

953 

Recursos para o Sistema ùnico de Asistência Social - SUAS, para 
manter o Cadastro Único atualizado, bem como para prestar assistência 
para pessoas mais humildes e auxiliar com dados para a manutenção 
das redes de assistência social 

R$ 2,55 

956 Auxílio Emergencial de Proteção Social a Pessoas em Situação de 
Vulnerabilidade no valor de R$ 600,00  R$ 25,72 

957 Disponibilização de recursos para 85.250 agricultores familiares R$ 0,50 

970 Auxílio Emergencial de Proteção Social a Pessoas em Situação de 
Vulnerabilidade no valor de R$ 600,00 R$ 28,72 

988 Auxílio Emergencial de Proteção Social a Pessoas em Situação de 
Vulnerabilidade no valor de R$ 600,00 R$ 101,6 

989 Segurança Alimentar e Nutricional e Proteção Social no âmbito do 
Sistema Único de Assistência Social (SUAS) R$ 0,01 

999 
Auxílio Emergencial Residual para Enfrentamento da Emergência de 
Saúde Pública de Importância Internacional Decorrente do Coronavírus 
(COVID-19) 

R$ 67,6 

1001 Programa Cisternas – ampliação do acesso à água de escolas públicas 
rurais das regiões NO, NE e CO R$ 0,086 

1008 Segurança Alimentar e Nutricional para povos indígenas, quilombolas, 
pescadores artesanais e extrativistas R$ 0,228 

Total R$ 328,71 

 

Economia – Principais medidas provisórias



Economia – Evolução do Orçamento destinado à Covid-19



Economia – Evolução e projeção da Dívida Bruta do Governo Geral (% do PIB)











v Centro de Governo

v Saúde

v Manutenção do Emprego e da Renda

v Auxílio Emergencial

v Previdência Social

v Educação Básica

v BNDES

v Fundo Geral de Turismo

v Ciência e Tecnologia

v Aquisições Públicas

v Outros acórdãos relativos a processos de 
acompanhamentos

Ações de Fiscalização e Controle – Temas tratados



Riscos e problemas identificados na formulação das medidas e respectivos setores 
Ausência de definição de diretrizes estratégicas e 
objetivos para enfrentamento da pandemia 

Governança do Centro de governo 
 

Ausência de definição de metas globais prévias e 
claras 

MCTI 

Falhas na análise de alternativas, como: ausência de 
análise do custo-benefício e avaliação dos impactos 
sociais e econômicos das medidas 

Auxílio Emergencial e MCTI 

Deficiências na definição de critérios para transferência 
de recursos 

Ministério da Saúde 
 

Inadequada destinação dos recursos em relação aos 
objetivos da ação  

BNDES e Fungetur 

Riscos e problemas identificados na governança das medidas e respectivos setores 
Ausência de modelo integrado de gestão de riscos Governança do centro de governo 
Pagamentos indevidos Benefício Emergencial e benefícios 

INSS 
Falta de transparência de dados e informações MS, Benefício Emergencial; 

governança do centro de governo e 
aquisições públicas 

Ausência de sistema de monitoramento e avaliação da 
efetividade do uso dos recursos  

Fungetur e MCTI 

Ineficácia de controles para garantir a aderência das 
iniciativas às prioridades estabelecidas  

MCTI 

Baixa eficácia e efetividade das intervenções públicas, 
decorrentes, por exemplo, do baixo interesse dos 
agentes em operar os recursos disponibilizados na 
política ou desconhecimento destas pelo público-alvo 
da política 

BNDES e Fungetur  

Concentração dos recursos nas áreas mais 
desenvolvidas do país  

Fungetur 

Riscos e problemas identificados na implementação das medidas e respectivos setores 
Demora na entrada em operação e concessão de 
benefícios. 

Benefício Emergencial, benefícios 
do INSS  

Falhas em cadastros, como as decorrentes de 
desatualizações  

PNAE e PDDE 

Falhas de verificação da elegibilidade dos beneficiários 
com consequente inclusão indevida de beneficiários, 
exclusão indevida de pessoas habilitáveis, recebimento 
indevido de auxílio e benefícios, assim como concessão 
de apoio a empresas não impactadas pela pandemia  

Auxílio Emergencial; Benefício 
Emergencial; benefícios do INSS e 
BNDES 

Deficiências na estratégia de aquisições  Ministério da Saúde 
Deficiências na avaliação do preço de mercado  Aquisições públicas 
Deficiências na seleção de fornecedores  Aquisições públicas 
Adiantamento de pagamento sem cuidados adequados  Aquisições públicas 

 

Ações de Fiscalização e Controle – Exemplos de Temas tratados



v Números da Educação no Mundo
v Situação da Educação no Brasil
v Sistemas de ensino estaduais

v Sistemas de ensino municipais
v Instituições Federais de Ensino e Universidades Federais
v Atividades pedagógicas e tecnologias digitais
v Retorno das aulas presenciais

v Normas do Ministério da Educação
v Leis federais aprovadas
v Considerações finais

Educação no contexto da pandemia de Covid-19 
– Temas tratados



 25/05/2020 01/09/2020 30/10/2020 30/11/2020 

Número de 
estudantes afetados  

1.190.287.189 826.802.660 580.317.581 324.992.168 

Percentual dos 
estudantes 
matriculados 
afetados  

68,0% 42,0% 33,1% 18,6% 

Países com escolas 
fechadas  

150 46 31 31 

Número de 
estudantes afetados 
no Brasil 

52.898.349 52.898.349 52.898.349 52.898.349 

 

 Julho/2020 Agosto/2020 Setembro/2020 Outubro/2020 

Número de 
estudantes 
matriculados 
em escola ou 
universidade. 

45,3milhões 45,8 milhões 46,1 milhões 46,4 milhões 

Estimativa de 
alunos que 
frequentam 
escola/universi
dade sem 
atividades 
escolares para 
realizar. 

8,7 milhões 7,6 milhões 6,7 milhões 6,1 milhões 

 

Educação no contexto da pandemia de Covid-19



Saúde:
u É necessário priorizar o PL nº 4.171/2020 e o PLP nº 231/2020;
u O Governo Federal deve buscar aumentar a transparência dos dados sobre 

taxas de ocupação de leitos públicos de UTI em âmbito nacional;
u É necessário aperfeiçoar o Plano Nacional de Vacinação contra a Covid-19;
u É preciso que o debate sobre as vacinas contra a Covid-19 seja pautado 

por informações técnicas e científicas;
u É preciso que a vacinação seja iniciada para a rápida retomada da 

Economia (Sub-Relatoria de Economia);
u É necessário atenção com relação ao volume de demandas eletivas de 

saúde que foram reprimidas durante a pandemia.

Principais Recomendações da Comissão



Sistema Financeiro e Crédito:
u A sub-relatoria trouxe um conjunto de normativos a serem priorizados: PLs nº 

4.139/2020, nº 4.339/2020, nº 4.558/2020, nº 5.029/2020, além dos PLPs nº 
19/2019, nº 33/2020,  e de emenda ao PLDO para inclusão de ação “00EE –
Integralização de cotas no Fundo Garantidor de Operações 
(FGO/Pronampe);

u Aumento do número de agentes concedentes de crédito (Oscips de 
microcrédito, sociedades cooperativas de crédito, fortalecimento do 
sistema nacional de garantia);

u Manutenção de medidas que assegurem a liquidez do sistema financeiro.

Principais Recomendações da Comissão



Economia (1/2):
u É importante buscar espaço fiscal para programas de renda mínima e para 

a ampliação dos investimentos públicos;
u Uma potencial reforma do teto dos gastos deveria focar no controle das 

despesas correntes, para viabilizar a execução do orçamento público;
u É preciso aprimorar a qualidade dos investimentos públicos por meio da 

seleção de projetos de investimento e da criação de uma agência 
autônoma de investimentos;

u Deve-se buscar a revisão das renúncias tributárias federais;
u Deve-se institucionalizar um processo abrangente de revisão dos gastos 

públicos para abrir espaço fiscal para expansão e repriorização das 
despesas

Principais Recomendações da Comissão



Economia (2/2):
u Deve-se buscar ampliar o horizonte de planejamento fiscal e orçamentário 

(Quadro de Despesa de Médio-Prazo);
u Tomar medidas voltadas ao fortalecimento da orçamentação por 

desempenho.

Principais Recomendações da Comissão



Cidadania:
u A sub-relatoria trouxe um conjunto de normativos a serem priorizados: PLs nº 

5.363/2020, nº 1.940/2020, nº 3.175/2020, nº 3.186/2020, nº 3.455/2020, nº 
3.497/2020, nº 3.590/2020, nº 3.646/2020, nº 3.685/2020, nº 3.803/2020, nº 
4.144/2020, nº 4.702/2020, nº 5.501/2020;

u Indicação nº 1.209/2020

Principais Recomendações da Comissão



Comissão Mista destinada a acompanhar a situação fiscal e a execução
orçamentáriae financeiradas medidas relacionadas à emergênciade saúde
públicadeimportânciainternacional relacionadaaocoronavírus (Covid-19)




